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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°. :13.883/000.140/93-41
RECURSO N°.	 : 89.450
MATÉRIA	 : FINSOCIAL - EXS. DE 1991 e 1992
RECORRENTE : IVASA EQUIPAMENTOS TÊXTEIS IND. E COM. LTDA.
RECORRIDA	 : DRF EM TAUBATÉ - SP
SESSÃO DE	 :20 DE SETEMBRO DE 1996
ACÓRDÃO N°. 	 : 105-10.758

Aviso de cobrança. - O Aviso de Cobrança, nos termos do
disposto nos artigos 9° e 11 do Decreto n° 70.235/72, não é
instrumento formalizador do crédito tributário, não podendo,
assim, inaugurar contencioso administrativo fiscal em
oposição a lançamento regularmente efetuado, resultante de
declaração espontânea de débito.
Recurso não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
Interposto por VASA EQUIPAMENTOS TÊXTEIS IND. E COM. LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conselho
de Contdbuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, por não ter
sido instaurado o litígio, nos termos do relatório e voto que passam a Integrar o
presente Julgado.
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FORMALIZADO EM• O 6 DEZ 1996
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Jorge Ponsoni
Anorozo, José Carlos Passuello, Victor INolszczak, Nitton Pese e Charles Pereira
Nunes. Ausente o Conselheiro Afonso Celso Mattos Lourenço.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°.: 13.883/000.140/93-41
ACÕRDA0 N° :105-10.758

RECURSO N°. : 89.450
RECORRENTE: IVASA EQUIPAMENTOS TÊXTEIS IND. E COM. LTDA

Relatório

Trata-se de controvérsia Instaurada sobre cobrança encaminhada
ao contribuinte, conforme aviso em cópia de fls. 29/35.

Após impugnação em que pleiteia a compensação, a autoridade
local não conhece da Impugnação porquanto não atende normas pertinentes fixadas
nos artigos 9° e 11 do Decreto n° 70.235/72 (lançamento de ofício), por igual não
dando Inicio ao processo administrativo de lançamento fiscal, mas sim só o auto de
Infração ou notificação de lançamento.

Alerta, ademais, que a origem da cobrança é relativa a confissão
de dívida (DCTF), firmada pelo contribuinte, com os efeitos previstos no item 1, da

instrução normativa n° 120, de 24.11.89.

Intimado para o recolhimento do crédito tributário, recorre a este

Colegiado.

É o relatório.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°.: 13.8831000.140193-41
ACt5RDÃO N° :105-10.758

VOTO

Nos termos da legislação de regência e referida no relatório, não
conheço do apelo porquanto não houve a instauração do contraditório.

É como voto.

Sala das Sessões-' em 20 de setembro de 1996
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